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Senhora Secivlária,

l endo cm \ .sua dcicrminaçiu>. ibrncço-lhc o rcsuUado do c.\amc que 11/ a respeilo
da possibilidade legal da eonlralaçào. por DISPKNSA 1^1! LíCITAÇAo. da empresa CHNTÍiR
Mi:i)DlS rRIIHllI)ORAi;iRi:LI. inscrita no CNIM sob o n" 41.487.083/0001-72. ohieti\ando
a aquisição de .Medicamentos para o Pronto Socorro e Hospital .Municipal para o
enfrentamento do novo Corona Vírus (r<)VII)-l9). aleiidcndo assim as necessidades da
Secretaria de Saúde de São Mateus do Maranhào/M.A.

Com la! dcsidcrato. conteccionei o seguinte. PAKIX F.R:

De pronto, constato que a pretensão encontra amparo jurídico no arl. 24. inciso IV. da
Lei n." 8.666,/03, in verhis:

An. 24. l!; dispensável a liciiaváo:
|..|
IV - tios ca.sos de eiiiergcncia ou de calamidade pública, ijuaiido caracierizadu urgência de aleiidiinenu)
de situação que possa ocasionar prejiií/o ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
cquipaiiienios e outros lien-.. públicos ou particulares, c somciilc para os l>cns necessários ao

atendimento da siluaçào emcigencial ou calamiutsa e para as parcelas de obras c sersiços que possam
ser concluídas no prazo má,\ii«ü dc 180 (ccnio c oitenta) dias consecutivos c inintctTupios. contados da
ocorrèncin da eniergcneia ou calamidade, \cdada a prorrogação dos respectivos contraios;

Ademais, a pretensão encontra respaldo ainda na Lei n.'' 13.979. de 06 de fevereiro de
2020. noladamenle no artigo 4". senão vejamos:

An. 4''. I-. dispensável a licitação pani aquisição de bens. serviçtis. inclusive de engenharia, e Insunios
destinados ao cnfrcntamctitt) da emergcncia de saúde pública dc importância internacional decorrente
do coronavirus de que trata esta l.ci. (Redação dada pela Medida Provisória íf 926. de 2020).

f eitas estas indispensáveis considcravOes propedêulica.s. início rememorando que. nos
tomtos do inciso XXI do art. 37 da ( ■on.sliliiiçfio l-odcral. o proccs.so de lícitaçà» é ofirigatório
para a Administração Pública contratar .scr\ iços com instituições privadas, senão vejamos:

.1/7 I iuiinini.sirin;ão/Uihliai ilircfii e inJiwia tíc i/iniltiinr Jos PuJcrcs Ju l-niòn. Jos lishulos. Jo
f)isirii<> hcdvnil cdos Municipins ohcdci crò nnsprincipins dc legalidade, imjye.^isoalidade. nutra!idade,
puhlieidade e efieiêneia e. /anihêiii. ao .vc'g////í/i'-' /.. /
A.W - ressalvados os casos espedfícados mi leuisItiLÕn. m obras, serviços, compras c a/ienaiôes \en1o
eontrautüos nwdianw processo de fíciíacüo pública aue asseuure igualdade de condU úes a todos os
concorreii/e.\. eom elàusuhis ifiie eslalteh\ani ohri\^aeòcs dc itayianieitUt. iiiaulidii\ </> eoiidieòeti
efetivas da fn\tfHtsia. no.s termos da lei. o ijual .somente fermitirã a.s e.\i}iêneia.s' de ifualf/ieaí,iu/ têenica
e econômica iiulispensàveis à ^ai anlia do eiim/trimento da.s ohrij^acòes (urijo nossttf
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